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ACÓRDÃO - AC00 - 235/2022 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/3400/2020 
PROTOCOLO :  2030464 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E 
CRIMINAIS. 

JURISDICIONADO :  PASCHOAL CARMELLO LEANDRO 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO – FUNDO 
ESPECIAL PARA INSTALAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS – 
RELATÓRIOS CONTÁBEIS – ELABORAÇÃO – ATENDIMENTO AS 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR 
PÚBLICO – REGULARIDADE – QUITAÇÃO. 

Verificado que a prestação de contas anual de gestão segue os parâmetros 
estabelecidos pela legislação aplicável (Lei n. 4.320/64, Lei Complementar n. 
101/2000 e Resolução TCE/MS n. 88/2018), e os Relatórios Contábeis de 
Propósito Geral estão elaborados de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, é declarada a sua regularidade, que 
permite dar a quitação ao ordenador de despesas, sem prejuízo da apreciação 
dos demais atos praticados no mesmo período. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 24ª Sessão Ordinária Virtual 
do Tribunal Pleno, realizada de 6 a 9 de dezembro de 2021, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
regularidade da prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial para 
Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais (FUNJECC), referente ao exercício de 2019, sob a responsabilidade do 
Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro, presidente, à época, dando-lhe a devida 
quitação, com fundamento no art. 59, I, c/c o art. 60, ambos da Lei Complementar 
Estadual (LCE) n. 160/2012, sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados 
no mesmo período. 

Campo Grande, 9 de dezembro de 2021. 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator  
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Trata o presente processo da prestação de contas anual de gestão do Fundo 

Especial para Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais (FUNJECC), referente ao exercício de 2019, 

encaminhada a esta Corte de Contas em conformidade com o Manual de Peças 

Obrigatórias, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 88/2018. 

A Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão – Coordenadoria 

de Contas do Estado (DFCGG/CCE), por intermédio da Análise ANA – DFCGG/CCE 

– 334/2021, concluiu que as contas de gestão reúnem condições técnicas para 

serem consideradas regulares. 

A Auditoria, por meio do Parecer PAR – GACS PSS – 8314/2021, opinou 

conforme segue: 

 

“Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste parecer, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, 

inciso I, e 59, inciso I, todos da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 

(LO/TCE/MS), esta Auditoria opina pela REGULARIDADE das contas anuais de 

gestão do Fundo Especial para Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 

dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (FUNJECC), exercício de 2019.” 

 

O Ministério Público de Contas (MPC), via parecer PAR - 1ª PRC 9819/2021, 

opinou no seguinte sentido: 

 

“Mediante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, esta Procuradoria de 

Contas opina no sentido que o egrégio Tribunal de Contas adote, nestes autos, o 

seguinte julgamento: I – julgar REGULAR a Prestação de Contas de Gestão, do 

exercício de 2019, do Fundo Especial para Instalação, Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (FUNJECC), de 

responsabilidade do gestor Sr. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, Presidente 

do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, tendo como suporte o art. 77, 

inciso II, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul c/c artigo 21, inciso II 

e artigo 59, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012 e artigo 17, inciso 

II, “a”, 4, da Resolução TC/MS nº 98/2018; II – dar conhecimento do resultado do 
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julgamento aos interessados, nos moldes do artigo 5º, inciso LV da Constituição 

Federal.” 

 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

A presente prestação de contas segue os parâmetros estabelecidos pela Lei n. 

4.320/64, Lei Complementar n. 101/2000 e Resolução TCE/MS n. 88/2018. 

Compulsando os autos, verifica-se que os Relatórios Contábeis de Propósito 

Geral foram elaborados de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público. E, conforme evidenciado na conclusão da DFCGG/CCE 

e nos pareceres da Auditoria e do MPC, estas contas de gestão reúnem condições 

técnicas para serem consideradas regulares. 

 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolho a conclusão da equipe técnica da DFCGG/CCE e os 

pareceres da Auditoria e do MPC, e VOTO: 

1. pela regularidade da prestação de contas anual de gestão do Fundo 

Especial para Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais (FUNJECC), referente ao exercício de 2019, sob a 

responsabilidade do Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro, presidente, à época, 

dando-lhe a devida quitação, com fundamento no art. 59, I, c/c o art. 60, ambos da 

Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, sem prejuízo da apreciação dos 

demais atos praticados no mesmo período; 

2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 

consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 

Relator, em declarar a regularidade da prestação de contas anual de gestão, dando 

quitação ao ordenador de despesas. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros; Waldir Neves 

Barbosa, Ronaldo Chadid, Jerson Domingos, Flávio Kayatt e o Exmo. Sr. 

Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel (em Substituição Legal do 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro). 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, José 

Aêdo Camilo. 

 

Campo Grande, 9 de dezembro de 2021. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

NCB / VAB/dssm 


